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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

,
PROCESSO N2 13433.000267/90-33

Sessão de 09 de dezembro de 1993 	 Acórdão no 102-28.732

Recurso n2: 67.092 - IRF - ANO DE 1967

Recorrente: NICEAS ALVES FERREIRA (FIRMA INDIVIDUAL)

Recorrida : DRF EM NATAL/RN

IRF - DECORRENCIA - Tratando-se de
lançamento reflexivo, a decisão
proferida no processo matriz é
aplicável ao julgamento do processo
decorrente, dada a relação de causa
e efeito que vincula um ao outro.

Vi4tó4, Aelatado4 e di4cutido4 04 pAesentes autos de Ytecut4o

inteApo4to poYL NTCEAS ALVES FERRETRA[FTRMA INDIVIDUAL).

ACORDAM 04 MembAos da Segunda Cama/ta do PAimeíA0 Con4elho de

ContYtibuintes, poA unanimidade de vot64, daA, ptovimento pancial ao itecuit.- J

40 paAa exc/ui/L da mate:Aia ttibutavel o montante de Cz$ 1.728.331,79, no f

exeAcIcio de 
1\	

t988, nos- temos do voto do YtelatoA. 1

Sala da4 Ad44Se.4, em a q de dezembno de 1993
\ , p 41i	 r

IRTW f U STMIANER - PRESIDENTE
,	 --

KAZU	 rErr—1A1 S	 RA - RELATOR

VISTO EM	 NTO »I' .A TH E' CARDOSO	 -, PROC U RADO R DA FA ZEN DA NA -

SESSÃO DE:	
2 5 \FEV 194	

CIONAL

PaAticipatam, ainda, do pnesente julgamento 04- seguintes ConSe,theiA04:

Wa/devan A/ves de Oliveitia, Fitaneisco de Pau/a Cotnea Ca.tneito 'GiWni,

Utsu/a Hansen e JUlio Cesait Gome4 da Silva. Ausentes just,qicadamente 04

COn4elheíitOS: MaiLia Cle:lia de AndYtade Figueinedo e Caio4 Robento Montei

AO BeAtazi.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 13433.000267/90-33

RECURSO N2: 67.092

ACORDO No : 10-2-28.732

RECORRENTE: NICEAS ALVES FERREIRA (FIRMA INDIVIDUAL)

RELATORI O

A firma individual NICEAS ALVES FERREIRA inscrita no

Cadastro Geral de Contribuintes sob n2 08.127.581/0001-39, incon-

formada Com a decisão de 1a. instância proferida pelo Delegado da

Receita Federal em Natal(RN), recorre a este Primeiro Conselho de

Contribuintes, objetivando a reforma da decisão recorrida.

A exigância refere-se ao crédito tributário de Imposto

sobre a Renda e seus acréscimos legais, cuja incidência sobre a

receita omitida está prevista no artigo 82 do Decreto-Lei n2

2.065/83.

ÉNo recurso, a recorrente reporta-se às razbes expostas

no recurso apresentado no processo matriz e solicita o cancela-

mento da exigência em sua totalidade.

É c relatório.% t
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Èn	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 13433.000267/90-33

Acórdão no 102-28.732

VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O recurso preenche os requisitos legais.

No recurso juntado ao presente processo, o contribuinte

revela seu reconhecimento de que a exigência decorre daquela for-

malizada no processo matriz de n2 13433.000262/90-10 contra a

mesma pessoa jurídica.

Ao reciArso interposto naquele processo, julgado nesta

- data, em Acórdão n2 102-28.724 , foi dado provimento par-

cial pela 2a. Câmara do Egrégio Primeiro Conselho de Contribuin-

tes para excluir da base de cálculo do Imposto sobre a Renda de

Pessoas Jurídicas, a parcela de Cz$ 1.728.331,79.

Assim, de acordo com o principio adotado neste Conselho

de Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitui

prejulgado aplicável ao julgamento do processo decorrente, dada a

relação de causa e efeito que vincula um ao outro, voto no senti-

do de dar provimento parcial ao recurso voluntário interposto pa-

ra excluir da matéria tributável o montante de Cz$ 1.728.331,79,

no exercício de 1988.

Brasilia(DF)I 09 de dàzembro de 993,
\

KAZIO

Relatar
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